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PODER EXECUTIVO 
 

 

 

EM BRANCO 
 
 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 

PUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

DECRETO Nº 155,  de 02 de maio de 2018 
  
Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 633.147,45 (seiscentos e trinta e três mil, cento e 
quarenta e sete reais, e quarenta e cinco centavos), para os fins que especifica e dá outras 
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Itajá/RN, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas na Lei 
Orgânica do Município e considerando a autorização contida na Lei Orçamentária Anual nº 0305 de 
29 de dezembro de 2016. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 633.147,45 (seiscentos e trinta e 
três mil, cento e quarenta e sete reais, e quarenta e cinco centavos), destinado às dotações 
especificadas no Anexo I deste Decreto. 
  
Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito a que se refere o art. 1º deste Decreto são 
provenientes de anulação parcial, nos termos do art. 43, §1º, inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 e do 
Art. 8, incisos I e II da Lei Orçamentária Anual nº 0305/2016. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
  

Itajá/RN, 02 de maio de 2018. 
 

 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito 
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PUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 

 
DECRETO 136/2017, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017. 

 
Dispõe sobre a desapropriação amigável da área mencionada, e dá outras providências. 
 
O Prefeito Municipal de Itajá – Estado do Rio Grande do Norte, Excelentíssimo Senhor Alaor Ferreira 
Pessoa Neto, com fulcro nos art. 66, inc. V e 91, inc. I, alínea “e”, da Lei Orgânica Municipal de Itajá, 
 
CONSIDERANDO: A necessidade de execução do projeto de construção do Centro de Referência da 
Assistência Social - CRAS do Município de Itajá/RN. 
 
CONSIDERANDO: A solicitação da Secretaria Municipal da Promoção, Habitação e Assistência Social; o 
devido Laudo de Avaliação Prévia, emitido pela Comissão Permanente de Avaliação Imobiliária e a 
declaração da Secretaria Municipal das Finanças sobre a existência de recursos para a 
desapropriação. 
 
DECRETA 
 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, o imóvel urbano conforme 
descrito a seguir: 
 
I – Lote de terreno, situado Rua Professora Libânia Lopes Pessoa, s/n, bairro Barro Vermelho, neste 
município, medindo um total 675m2, com os seguintes limites: ao Norte, com o terreno Manoel 
Pessoa Lopes; ao Sul, com o terreno de propriedade de Manoel Pessoa Lopes; a Oeste, com a via 
pública Rua Maria Eunice da Silva e a Leste, voltada para a via pública Rua Professora Libânia Lopes 
Pessoa. 
II – Destacamos que a área compreendida está matriculada no Cartório do Registral e Notarial de 
Itajá/RN no livro de notas nº 02, às fls. 18/18V/19/19V, na data de 17/11/2017, matrícula n° 216, de 
propriedade de Sr. Manoel Pessoa Lopes, brasileiro, casado, agricultor, portador do Registro Geral n° 
101.347 SSP/RN, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o n° 
282.561.234-00, residente e domiciliado na Avenida João Manoel Pessoa, 240, Iguaraçu, CEP 59.513-
000, Itajá/RN, nos termos da certidão em anexo, do qual desapropria-se a gleba supra descrita, 
conforme georeferenciamento em anexo. 
 
Art. 2º O bem objeto da desapropriação de que trata este Decreto destina-se ao Município de Itajá, 
para fins de construção do Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) que não possui prédio 
próprio. 
 
Art. 3° O valor de avaliação para fins de indenização ao proprietário do terreno resulta no montante 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme laudo de avaliação de imóvel emitido pela Comissão de 
Avaliação de Imóveis do Município, referente a gleba descrita no art. 1º, inciso I, deste Decreto, 
registrado junto ao Cartório de Registros de Itajá/RN em nome de Pamela Harihana Maia Fernandes 
Cavalcanti. 
 

Art. 4º A despesa decorrente da execução do disposto neste Decreto correrá à conta das dotações 
orçamentárias consignadas ao Município de Itajá. 
 
Art. 5º Fica a Secretaria Municipal da Promoção, Habitação e Assistência Social incumbida de 
promover, em caráter de urgência e na forma da legislação em vigor, a desapropriação do imóvel 
descrito no art. 1o deste Decreto. 
 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Itajá/RN, 20 de novembro de 2017. 
 
 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
Prefeito Constitucional 

 

 

Portaria de concessão de Diária nº 158/2018                     
 Itajá/RN, 06 de julho de 2018. 

 
 
 O Prefeito Municipal de Itajá/RN, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com a Lei Municipal nº 225, de 15 de março de 2013. 
 RESOLVE: 
                
 Art. 1º - Conceder 1 (uma) diária, sendo valor total de R$ 100,00 (cem reais), para o 
Senhor FRANCISCO EDVALDO VIEIRA DE MEDEIROS, ocupante do cargo de Controlador, portador do 
CPF: 634.546.374-49, para no dia 10 de julho de 2018, se deslocar para a cidade de Natal/RN, 
TCE/RN, Avenida Presidente Getúlio Vargas, 690 – Petrópolis.   
Art. 2º - A concessão tem por objetivo realizar o cadastramento no SISPATRI, para atender as 
exigências da Resolução 004/2018 – TCE, de 08 de fevereiro de 2018, que altera a resolução 
030/2016 – TCE, do dia 20 de outubro de 2016, que dispõe de declaração de bens e rendas de 
autoridades e servidores públicos, afim de obtermos acesso ao sistema e atender aos prazos hora 
exigidos nas referidas resoluções, cuja saída está programada às 05h com retorno previsto para 17h 
do mesmo dia. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 06 de julho 
de 2018. 
 
Publique-se e Cumpra-se. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

LEIS 

 

EM BRANCO 
 
 

LICITAÇÕES 
 

TERMO DE ANULAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 011906/2018 

PROCESSO ADM Nº 316/2018 
 

 
A Prefeitura Municipal de Itajá/RN, através de seu Prefeito Constitucional, Alaor Ferreira Pessoa 
Neto, no uso de suas atribuições legais e considerando razões de interesse público, resolve ANULAR o 
presente procedimento, que tem por objeto o “Contratação de pessoa física especializada para a 
realização de serviços de topografia, incluindo levantamento topográfico altimétrico, a fim de 
atender as necessidades da secretaria de cultura e eventos na construção da casa da cultura 
localizado na rua Manoel Sergio Lopes no bairro Iguaraçu, Itajá/RN”. 
 
De início, ressalta-se que a revogação está fundamentada no art. 49 da Lei Federal 8666/93 e na 
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. A contratação do objeto em tela vai ser feita através de 
outro procedimento mais célere e mais econômico. 
 
Conforme os apontamentos acima, em juízo de discricionariedade, levando-se em consideração a 
melhor solução para o órgão licitante em relação ao interesse público, é cabível a revogação do 
procedimento, conforme ensina Marçal Justen Filho¹, in verbis:  
 
“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a conveniência do ato relativamente 
ao interesse público. No exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato 
anterior para reputá-lo incompatível com o interesse público. (...). Após praticar o ato, a 
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Administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, 
então, o desfazimento do ato anterior”.1 
 
Assim, verificado que o interesse público poderá ser satisfeito de uma forma melhor, incumbe ao 
órgão licitante revogar o procedimento, com o objetivo de pôr término ao procedimento inoportuno. 
 
Com supedâneo no art. 53, da Lei Federal 9.784/99 o qual afirma: “Art. 53. A Administração deve 
anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.” Decido que fica ANULADO o 
presente procedimento, atendendo assim o interesse público.  
 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 

Itajá/RN, 06 de julho de 2018. 
 

 
_____________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
Prefeito Constitucional 

 

 
TERMO DE ANULAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 021906/2018 
PROCESSO ADM Nº 317/2018 

 
 
A Prefeitura Municipal de Itajá/RN, através de seu Prefeito Constitucional, Alaor Ferreira Pessoa 
Neto, no uso de suas atribuições legais e considerando razões de interesse público, resolve ANULAR o 
presente procedimento, que tem por objeto o “Contratação de pessoa física especializada para a 
realização de serviços de topografia, incluindo levantamento topográfico altimétrico, a fim de 
atender as necessidades da Secretaria de Administração e dos Recursos Humanos”. 
 
De início, ressalta-se que a revogação está fundamentada no art. 49 da Lei Federal 8666/93 e na 
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. A contratação do objeto em tela vai ser feita através de 
outro procedimento mais célere e mais econômico. 
 
Conforme os apontamentos acima, em juízo de discricionariedade, levando-se em consideração a 
melhor solução para o órgão licitante em relação ao interesse público, é cabível a revogação do 
procedimento, conforme ensina Marçal Justen Filho¹, in verbis:  
 
“A revogação do ato administrativo funda-se em juízo que apura a conveniência do ato relativamente 
ao interesse público. No exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato 
anterior para reputá-lo incompatível com o interesse público. (...). Após praticar o ato, a 
Administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, 
então, o desfazimento do ato anterior”.2 
 
Assim, verificado que o interesse público poderá ser satisfeito de uma forma melhor, incumbe ao 
órgão licitante revogar o procedimento, com o objetivo de pôr término ao procedimento inoportuno. 
 
Com supedâneo no art. 53, da Lei Federal 9.784/99 o qual afirma: “Art. 53. A Administração deve 
anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.” Decido que fica ANULADO o 
presente procedimento, atendendo assim o interesse público.  
 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
 

Itajá/RN, 06 de julho de 2018. 
 
 

_____________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional 
 

PODER LEGISLATIVO 

 

EM BRANCO 

 

                                                             
1 In Comentários à Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438. 
2 In Comentários à Lei das Licitações e Contratos 

Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438. 
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